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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COLETIVA E SUSTENTABILIDADE 

DO EXTRATIVISMO DO BABAÇU NO PIAUÍ 

Collective land regularization and sustainability of babassu extractivism in Piauí
 

Regularización colectiva de la tenencia de tierra y sostenibilidad de la 
extracción del babaçu en Piauí

 
Saulo Guerra Aguiar Barreto1

Rhubens Ewald Moura Ribeiro2

Eveliane de Sá Sepúlveda Miranda3

Cássio de Sousa Borges4

RESUMO

O presente artigo analisa a relação entre a regularização fundiária coletiva e 
a sustentabilidade socioeconômica e ambiental do extrativismo do babaçu no 
Piauí, com foco nas comunidades de quebradeiras de coco. Por meio de revisão 
bibliográfica e documental (2021–2025), examinou-se experiências recentes 
de titulação conduzidas pelo Instituto de Terras do Piauí (INTERPI) e seus 
impactos sobre renda, emprego e preservação ambiental. Foi constatado que 
a regularização fundiária garante às comunidades: segurança jurídica, moradia 
e autonomia produtiva, além de fortalecer o papel das mulheres na gestão dos 
territórios. Conclui-se que o reconhecimento legal das terras é condição essencial 
para o desenvolvimento sustentável e a manutenção das famílias trabalhadoras 
no campo, integrando dimensões econômicas, sociais e ambientais. 

Palavras-Chaves: Comunidades tradicionais. Protagonismo feminino. Agricultura 
familiar. Meio norte. Ecodesenvolvimento. 
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ABSTRACT

This article analyzes the relationship between collective land regularization 
and the socioeconomic and environmental sustainability of babaçu extraction 
in Piauí, focusing on coconut breaker communities. Through bibliographic and 
documentary review (2021–2025), it examines recent titling experiences led by 
the Piauí Land Institute (INTERPI) and their impacts on income, employment, 
and environmental preservation. The findings indicate that land regularization 
ensures legal security, housing, and productive autonomy, strengthening 
women’s role in community management. It concludes that legal recognition 
of land is essential for sustainable development and the permanence of rural 
working families, integrating economic, social, and environmental dimensions.

Keywords: Traditional communities. Female leadership. Family farming. Mid-
north region. Eco-development.

RESUMEN

 Este artículo analiza la relación entre la regularización fundiaria colectiva y 
la sostenibilidad socioeconómica y ambiental del extractivismo del babaçu en 
Piauí, centrado en las comunidades de quebradoras de coco. A través de una 
revisión bibliográfica y documental (2021–2025), se examinan las experiencias 
recientes de titulación realizadas por el Instituto de Tierras de Piauí (INTERPI) 
y sus impactos en los ingresos, el empleo y la preservación ambiental. Se 
concluye que la regularización fundiaria garantiza seguridad jurídica, vivienda 
y autonomía productiva, fortaleciendo el papel de las mujeres en la gestión 
territorial y contribuyendo al desarrollo sostenible.

Palabras clave: Regularización. Babaçu. Rompecocos. Piauí. Sostenibilidad. : 
Comunidades tradicionales. Protagonismo femenino. Agricultura familiar. Medio 
norte. Ecodesarrollo.

 
1 INTRODUÇÃO

A região Meio-Norte do Piauí, marcada pela presença dos babaçuais 
(Orbignya speciosa), representa um espaço de intensa interação entre 
natureza e sociedade. O extrativismo do coco babaçu constitui uma 
das principais atividades econômicas e culturais dessas áreas, exercido 
predominantemente por mulheres conhecidas como quebradeiras de 
coco. Essa atividade combina dimensões produtivas, ambientais e sociais, 
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configurando-se como uma forma tradicional de geração de renda e 
preservação da sociobiodiversidade (DIAS; PEREIRA, 2022).

No entanto, o histórico de insegurança fundiária , a expansão de 
monoculturas e empreendimentos agropecuários ameaçaram o modo 
de vida dessas comunidades. Até recentemente, grande parte das áreas 
ocupadas por quebradeiras de coco não possuíam reconhecimento 
jurídico, o que gerava conflitos territoriais e dificultava o acesso a políticas 
públicas (BRASIL DE FATO, 2022; INTERPI, 2025).

Com a atuação do Instituto de Terras do Piauí (INTERPI), políticas de 
regularização fundiária coletiva começaram a garantir o direito de uso 
das terras e a permanência das famílias no campo. Exemplos recentes 
incluem os territórios Vila Esperança e Santa Rosa, em Esperantina e São 
João do Arraial, respectivamente, titulados em 2022 e 2025 (BRASIL DE 
FATO, 2022; INTERPI, 2025).

Nesse contexto, o presente trabalho busca compreender como a 
regularização fundiária contribui para o fortalecimento econômico e 
social das comunidades extrativistas de babaçu, assegurando território, 
trabalho, moradia e sustentabilidade ambiental.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Relevância socioeconômica e ambiental do extrativismo do babaçu

O extrativismo do babaçu (Orbignya speciosa) representa uma 
atividade de grande importância socioeconômica e ambiental para o 
Meio-Norte brasileiro, especialmente no estado do Piauí. Trata-se de uma 
prática tradicional que combina geração de renda, conservação ambiental 
e fortalecimento das identidades locais. Estudos indicam que comunidades 
como as de Miguel Alves e Agricolândia mantêm o babaçu como fonte 
de sustento e complemento à agricultura familiar, configurando um 
modelo de uso sustentável dos recursos naturais. No entanto, a ausência 
de regularização fundiária tem se mostrado um entrave para o acesso 
a políticas de crédito e incentivo, limitando o potencial produtivo das 
famílias extrativistas (NONATO, 2021).

2.2 Protagonismo feminino, saberes tradicionais e impactos sociais do 
extrativismo

A literatura destaca que as quebradeiras de coco babaçu são 
protagonistas na manutenção dessa atividade. O trabalho feminino 
configura  no eixo central , garantindo não apenas a coleta e o 
beneficiamento do coco, mas também a preservação dos saberes 
tradicionais transmitidos entre gerações. Pesquisas demonstram que, 
nas comunidades onde há titulação coletiva das terras, observa-se maior 
engajamento social, aumento da renda familiar e ampliação da autonomia 
das mulheres, que passam a ocupar posições de liderança e protagonismo 
comunitário (DIAS, PEREIRA , 2022; DIAS, PEREIRA, BATISTA, 2025).

A análise da territorialidade dos assentamentos Vaca Brava I e II, em 
Cabeceiras do Piauí, reforça essa perspectiva, mostrando que a posse 
coletiva da terra é determinante para a permanência das famílias e 
para o manejo sustentável dos babaçuais. Tal dinâmica evidencia que 
o extrativismo é uma forma de resistência socioeconômica e cultural, 
vinculada à luta por direitos territoriais e ao reconhecimento social das 
comunidades (SANTIAGO DOS SANTOS, 2024).

2.3 Regularização fundiária e políticas públicas de fomento ao extrativismo

Dados do Instituto de Terras do Piauí (INTERPI) evidenciam que a 
regularização fundiária coletiva, como nos territórios Santa Rosa e Vila 
Esperança, tem garantido moradia, acesso a políticas públicas e segurança 
jurídica para dezenas de famílias. Essa política fortalece o extrativismo 
como atividade produtiva sustentável, assegurando às quebradeiras o 
direito de viver e trabalhar em seus territórios. Iniciativas semelhantes 
têm ocorrido no Maranhão, mas o Piauí se destaca pela atuação articulada 
do poder público e das organizações comunitárias locais (INTERPI, 2025; 
BRASIL DE FATO, 2022; SARAIVA et al., 2025).

Em 2024, a Superintendência de Agricultura Familiar (SADA) destinou 
recursos para mais de 120 trabalhadoras do Piauí, apoiando a aquisição 
de equipamentos e a qualificação da produção artesanal do babaçu. 
Essa ação soma-se à mobilização de organizações sociais que associam 
a defesa dos babaçuais à luta por direitos humanos e sustentabilidade, 
demonstrando que o extrativismo também é um movimento político de 
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resistência e afirmação identitária (SADA, 2023; FUNDO BRASIL, 2024).
O conjunto de estudos e experiências recentes confirma que a 

regularização fundiária, aliada às políticas de fomento produtivo, constitui 
um instrumento de desenvolvimento rural sustentável. Essa combinação 
fortalece a agricultura familiar, reduz desigualdades de gênero e 
consolida o extrativismo do babaçu como atividade estratégica para a 
sustentabilidade econômica, social e ambiental no Piauí (DIAS, PEREIRA, 
2022; NONATO, 2021; INTERPI, 2025).

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, descritiva e 
documental, fundamentada na abordagem metodológica proposta 
por autores clássicos da pesquisa social. Estudos qualitativos 
descritivos são adequados para compreender fenômenos sociais em 
profundidade, sem interferência direta do pesquisador, permitindo 
interpretar as relações entre os sujeitos e seus contextos. Essa natureza 
metodológica foi adotada por possibilitar uma análise abrangente 
sobre as políticas públicas de regularização fundiária e seus impactos 
no extrativismo do babaçu no Piauí(VERGARA, 2007).

Foram analisados artigos científicos, monografias, relatórios 
institucionais e documentos oficiais publicados entre 2021 e 2025, 
com foco em experiências de titulação coletiva conduzidas pelo 
Instituto de Terras do Piauí (INTERPI) e em estudos que tratam do 
extrativismo e da agricultura familiar no Meio-Norte piauiense. As 
pesquisas descritivas e documentais permitem observar, registrar e 
interpretar fatos da realidade sem a interferência do pesquisador, 
possibilitando compreender processos sociais e administrativos de 
forma sistematizada (GIL, 2008).

A abordagem qualitativa privilegia a compreensão dos significados 
e das relações entre os indivíduos, permitindo analisar fenômenos 
complexos, como a relação entre território, trabalho e sustentabilidade. 
Essa perspectiva é particularmente relevante para estudos sobre 
comunidades tradicionais, onde a interpretação dos valores culturais 
e sociais é indispensável à análise científica(SILVA, MENEZES ,2005).

Os procedimentos metodológicos seguiram sendo estruturados 

em três etapas: (1) levantamento e seleção de fontes bibliográficas e 
documentais publicadas entre 2021 e 2025; (2) análise interpretativa e 
comparativa das experiências de regularização fundiária no Piauí; e (3) 
síntese crítica dos efeitos econômicos, sociais e ambientais da titulação 
coletiva sobre as comunidades extrativistas. Segundo os autores, a 
pesquisa documental é apropriada para compreender políticas públicas 
e processos sociais a partir da análise de registros, relatórios e dados 
institucionais(PRODANOV, FREITAS, 2013).

Assim, a metodologia adotada neste estudo permite compreender 
a regularização fundiária não apenas como um processo jurídico, mas 
como instrumento de desenvolvimento rural sustentável e fortalecimento 
sociocultural das comunidades de quebradeiras de coco no Piauí. Ao 
adotar esse enfoque, o estudo contribui para evidenciar o papel da 
regularização como eixo estratégico de inclusão social, geração de renda 
e valorização dos saberes tradicionais(VERGARA, 2007; GIL, 2008; SILVA,  
MENEZES, 2005; PRODANOV,  FREITAS, 2013).

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os resultados obtidos a partir da revisão bibliográfica e documental 
revelam que o extrativismo do babaçu no Piauí representa não apenas 
uma atividade produtiva, mas também um sistema de vida comunitário, 
socialmente estruturado e ambientalmente sustentável. As políticas de 
regularização fundiária coletiva, promovidas pelo Instituto de Terras do 
Piauí (INTERPI), têm desempenhado papel essencial na consolidação desse 
modo de produção, assegurando o direito à moradia e ao uso coletivo dos 
babaçuais. A titulação dos territórios Santa Rosa, em São João do Arraial, 
e Vila Esperança, em Esperantina, resultou na segurança jurídica e na 
valorização das quebradeiras de coco como agentes produtivas e gestoras 
do território (INTERPI, 2025; BRASIL DE FATO, 2022).

A análise dos casos acima evidencia que o reconhecimento legal das 
terras fortalece as cadeias produtivas do babaçu, ampliando a geração 
de emprego e renda no meio rural. Em comunidades ainda não tituladas, 
a insegurança fundiária continua a limitar o acesso ao crédito, aos 
programas de fomento e à assistência técnica. Nos municípios de Miguel 
Alves e Agricolândia, a informalidade da posse restringe o potencial 
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produtivo das famílias e as mantém em situação de vulnerabilidade. 
Assim, o processo de regularização surge como condição indispensável 
para o desenvolvimento rural sustentável e a autonomia econômica das 
comunidades extrativistas (NONATO, 2021).

A dimensão de gênero constitui um dos aspectos mais relevantes 
do extrativismo do babaçu. As quebradeiras de coco, em sua maioria 
mulheres, assumem funções de produção, comercialização, educação 
ambiental e liderança política nas comunidades. A regularização fundiária 
fortalece o protagonismo feminino, possibilitando maior participação 
nas decisões comunitárias e no acesso a políticas públicas. Além disso, 
a formalização das terras favorece a organização coletiva e a formação 
de redes produtivas solidárias, consolidando o papel das mulheres como 
guardiãs do território e do conhecimento tradicional (DIAS, PEREIRA, 
2022; DIAS, PEREIRA, BATISTA, 2025).

As observações em Cabeceiras do Piauí reforçam essa perspectiva. 
Nos assentamentos Vaca Brava I e II, a regularização das terras promoveu 
senso de pertencimento e territorialidade, resultando em maior 
engajamento das famílias na preservação dos babaçuais e na adoção 
de práticas agroecológicas. A titulação coletiva, portanto, não apenas 
assegura a permanência das comunidades no campo, mas também induz 
à sustentabilidade ambiental e à gestão comunitária dos recursos naturais 
(SANTIAGO DOS SANTOS, 2024).

A ação estatal complementa-se por políticas de fomento produtivo 
e capacitação. Em 2023, a Superintendência de Agricultura Familiar 
(SADA) realizou o repasse de recursos para mais de 120 quebradeiras 
de coco, permitindo a compra de equipamentos e o fortalecimento da 
cadeia produtiva do babaçu. Essa iniciativa contribui diretamente para 
o aumento da renda e da autonomia financeira das mulheres rurais, 
evidenciando a integração entre regularização fundiária, política social e 
desenvolvimento econômico (SADA, 2023).

De forma complementar, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos do Piauí (SEMARH) tem atuado na proteção ativa 
dos babaçuais e no fomento direto à atividade. Em 2025, a SEMARH 
entregou 45 kits de ferramentas e equipamentos de proteção individual 
para quebradeiras de coco, simultaneamente ao anúncio do reforço na 
fiscalização contra a derrubada ilegal dos babaçuais. Essa ação dupla 

ilustra a sinergia entre as políticas estaduais, integrando o apoio produtivo 
imediato às comunidades com a garantia da conservação da base de 
recursos naturais da qual dependem (SEMARH, 2025).

Paralelamente, movimentos sociais e organizações civis desempenham 
papel de resistência e mobilização. A defesa do babaçu no Piauí 
está associada à luta por direitos territoriais, igualdade de gênero 
e justiça socioambiental. As quebradeiras de coco se organizam em 
associações e cooperativas que reivindicam o reconhecimento de seus 
territórios tradicionais e a continuidade de políticas públicas voltadas à 
sustentabilidade e à inclusão produtiva (FUNDO BRASIL, 2024).

O extrativismo do babaçu constitui um sistema socioeconômico 
multifuncional, combinando conservação ambiental, autonomia produtiva 
e geração de renda. A  integração entre o poder público e os atores locais 
é determinante para o êxito das políticas de regularização e fomento, 
apontando que o modelo implementado no Piauí serve como referência 
nacional (SARAIVA et al., 2025).

Dessa forma, a análise evidencia que a regularização fundiária coletiva no 
Piauí tem contribuído diretamente para o fortalecimento das comunidades 
extrativistas, ampliando sua capacidade de resistência frente às pressões 
do agronegócio e da expansão urbana. Entretanto, persistem desafios 
estruturais, como a carência de infraestrutura produtiva, a dificuldade de 
escoamento da produção e a limitação de acesso a mercados estáveis. A 
superação dessas barreiras requer a articulação intersetorial entre políticas 
fundiárias, de gênero e de desenvolvimento rural, além da consolidação 
de estratégias de comercialização solidária e educação ambiental (DIAS, 
PEREIRA, 2022; NONATO, 2021; INTERPI, 2025).

Em síntese, o Piauí desponta como referência regional em políticas de 
regularização fundiária voltadas às comunidades tradicionais, articulando 
sustentabilidade econômica, preservação ambiental e inclusão social. 
Embora experiências semelhantes sejam observadas no Maranhão, 
é no Piauí que o processo demonstra maior integração entre Estado, 
comunidades e organizações sociais, configurando um modelo eficaz de 
gestão territorial e promoção da justiça social no campo (BRASIL DE FATO, 
2022; INTERPI, 2025; SANTIAGO DOS SANTOS, 2024).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o modelo piauiense de regularização fundiária coletiva 
constitui uma experiência inovadora e replicável, capaz de integrar 
desenvolvimento econômico, conservação ambiental e equidade de 
gênero. Embora práticas semelhantes sejam observadas no Maranhão, o 
Piauí destaca-se pela sinergia entre Estado, comunidades e organizações 
civis, tornando-se referência nacional em políticas de sustentabilidade 
territorial. Assim, reafirma-se que a regularização fundiária é mais do 
que uma política agrária — é uma estratégia de inclusão social e de 
justiça ambiental indispensável à manutenção das famílias trabalhadoras 
e à valorização da sociobiodiversidade no Meio-Norte brasileiro (DIAS, 
PEREIRA, 2022; INTERPI, 2025; FUNDO BRASIL, 2024). Este trabalho atingiu 
seu objetivo central ao demonstrar como a regularização fundiária coletiva 
contribui para o fortalecimento econômico e social  das comunidades 
extrativistas de babaçu no Piauí. A análise permitiu identificar que essa 
contribuição se materializa por meio de três mecanismos interligados:

Primeiro, através da garantia de segurança jurídica territorial.  A 
titulação coletiva dos territórios Santa Rosa e Vila Esperança (INTERPI, 
2025; BRASIL DE FATO, 2022) constitui o alicerce para o desenvolvimento 
socioeconômico. Este reconhecimento formal assegura o direito à moradia 
e ao trabalho, criando condições para que as famílias invistam com 
segurança em suas atividades produtivas e superem a vulnerabilidade da 
posse informal (NONATO, 2021).

Segundo, pelo fortalecimento do protagonismo feminino e da 
autonomia produtiva. A pesquisa evidenciou que a regularização fundiária 
potencializa o papel das mulheres como gestoras do território, ampliando 
seu acesso a políticas públicas. Este protagonismo é materializado por 
iniciativas como a da SADA (2024), que destinou recursos para mais de 120 
quebradeiras, e da SEMARH (2025), que forneceu kits de equipamentos. 
A conjugação entre o direito à terra e o fomento produtivo consolida 
o extrativismo como atividade de resistência e afirmação identitária 
(FUNDO BRASIL, 2024; DIAS, PEREIRA, BATISTA, 2025).

Terceiro, pela indução à sustentabilidade ambiental e à gestão 
comunitária. A posse formal gera um profundo senso de pertencimento 
territorial, como observado nos assentamentos Vaca Brava I e II (SANTIAGO 

DOS SANTOS, 2024), resultando em maior engajamento das famílias na 
preservação dos babaçuais. A atuação da SEMARH (2025), que alia o 
apoio produtivo à fiscalização ambiental, exemplifica a proteção ativa dos 
recursos naturais, integrando conservação e desenvolvimento.

Conclui-se que  a regularização fundiária coletiva contribui para 
o fortalecimento econômico e social  através de um modelo onde a 
segurança jurídica funciona como elemento habilitador para: (1) o acesso 
a políticas de fomento; (2) o empoderamento feminino; e (3) a gestão 
comunitária sustentável. A experiência piauiense, com sua articulação 
entre INTERPI, SADA e SEMARH, demonstra a eficácia desta abordagem 
integrada, transformando a regularização fundiária em instrumento 
estratégico para o desenvolvimento rural sustentável no Piauí.
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COMO INSTRUMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO SEMIÁRIDO E 
CERRADO DO PIAUÍ

Land regularization as an instrument of sustainable development in the semi-
arid and cerrado regions of Piauí

Regularización fundiaria como instrumento de desarrollo sostenible en las 
regiones del semiárido y cerrado de Piauí

Kauany Coutinho de Deus1

Elayne da Silva Figueredo2

Lineardo Ferreira de Sampaio Melo3

 

RESUMO

O Semiárido e Cerrado entrelaçam-se numa imagem de diversidade ecológica 
e diferentes desafios nas esferas social, econômica e ambiental. Neste sentido, 
a propriedade territorial é mais do que um espaço físico: é o meio de vida, de 
identidade e resistência para milhares de famílias e comunidades tradicionais. 
Todavia, a ausência de regularização fundiária tem limitado a capacidade 
das populações locais de transformar seu potencial em um desenvolvimento 
verdadeiramente sustentável. Sem a segurança jurídica sobre a posse e o uso 
da terra, muitos permanecem à margem da lei e excluídos do acesso a políticas 
públicas, linhas de crédito e incentivos voltados à adoção de práticas sustentáveis. 
Assim, este artigo busca refletir sobre como a regularização fundiária pode 
se consolidar como um instrumento estratégico para promover a promoção 
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